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MINISTERIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.570, DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Regulamenta a ação Carta SUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e
Considerando o art. 6º da Constituição Federal, que estabelece a saúde como direito social;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre a organização do
Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá
outras providências;
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990;
Considerando o Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, que aprova a estrutura regimental do Ministério da Saúde,
especialmente com definição das atribuições do Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS (DOGES/SGEP/MS); e
Considerando a Portaria nº 8/SGEP/MS, de 25 de maio de 2007, que regulamenta o Sistema OuvidorSUS, resolve:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta a ação Carta SUS.

Art. 2º A Carta SUS constitui-se ação estratégica de transparência e controle dos recursos públicos e tem como objetivo
acompanhar e monitorar a realização dos serviços de saúde prestados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)
relativos às Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) e às Autorizações de Procedimento Ambulatorial de Alta
Complexidade (APAC), possibilitando-se a participação da população através do monitoramento e da avaliação do
usuário quanto ao atendimento recebido e a disseminação de informações em saúde.

Art. 3º O Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS (DOGES/SGEP/MS) encaminhará carta aos cidadãos que forem
atendidos pelo SUS para internação hospitalar e/ou procedimentos ambulatoriais de alta complexidade, denominada Carta
SUS, na qual deverão constar informações sobre os procedimentos realizados, os valores despendidos pelo SUS e uma
pesquisa de satisfação do usuário sobre seu atendimento.
§ 1º As AIH e as APAC serão preenchidas pelos estabelecimentos de saúde por meio do Sistema de Informação
Hospitalar do SUS (SIH/SUS) e pelo Sistema de Informação Ambulatorial do SUS (SIA/SUS), respectivamente
§ 2º Para monitoramento do atendimento ao cidadão, as AIH e APAC preenchidas terão as respectivas informações
consolidadas por meio da Carta SUS.
§ 3º Compete ao estabelecimento de saúde efetuar o correto preenchimento dos dados do paciente no SIH/SUS e/ou no
SIA/SUS.
§ 4º Aos gestores federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais de saúde, bem como aos gestores dos
estabelecimentos de saúde públicos e conveniados com o SUS compete o acompanhamento e apoio referentes às
unidades de saúde sob sua gestão, fazendo uso dos sistemas de informação do SUS.

Art. 4º As Cartas SUS conterão, no mínimo, os seguintes dados:
I - cidadão: nome completo, data de nascimento e número do Cartão Nacional de Saúde;
II - nome da unidade de saúde onde o atendimento foi realizado;
III - localidade do prestador (Estado/Distrito Federal/Município);
IV - data de internação/autorização do tratamento e data da alta/final da autorização;
V - motivo principal da internação/tratamento;
VI - valor total do pagamento feito pelo SUS referente à internação/tratamento; e
VII - pesquisa de satisfação do usuário que conterá, no mínimo, perguntas relativas ao estado das instalações físicas da
unidade de saúde, ao atendimento prestado pelos profissionais de saúde, à maneira como o cidadão foi tratado e à
recomendação ou não da unidade em que foi atendido para algum amigo ou familiar.
§ 1º Ao lado da informação apresentada nos termos do inciso VI do caput, constará o esclarecimento de que o valor
apresentado foi pago com recursos públicos provenientes de tributos.



§ 2º A pesquisa de satisfação do atendimento contida na Carta SUS será respondida por meio de cartão-resposta
destacável, que terá o porte pago pelo Ministério da Saúde, bastando preenchê-lo e entregá-lo ao carteiro, agência ou
caixa de coleta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios).
§ 3º Caso seja preferência do cidadão, a pesquisa de satisfação poderá ser respondida através do Disque Saúde 136, do
DOGES/SGEP/MS, ou pelo endereço eletrônico www.saude.gov.br/cartasus.

Art. 5º Caso o cidadão discorde dos dados constantes na Carta SUS, verifique que houve algum tipo de cobrança por
parte do profissional ou da unidade de saúde ou até mesmo nunca tenha passado pelo procedimento citado no
documento, então deverá entrar em contato com o Disque Saúde 136, do DOGES/SGEP/MS, para registrar sua
manifestação.
§ 1º O DOGES/SGEP/MS, na qualidade de mediador entre os usuários do SUS e os órgãos gestores de saúde,
encaminhará as manifestações formuladas pelos cidadãos às áreas competentes para as providências necessárias.
§ 2º As manifestações registradas no Disque Saúde 136, a partir da Carta SUS, terão seu tratamento e encaminhamento
às demandas da Ouvidoria-Geral do SUS.
§ 3º As denúncias categorizadas como faturamento de procedimento não realizado e como cobrança indevida que serão
encaminhadas à Ouvidoria-Geral do SUS serão distribuídas também ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS
(DENASUS/SGEP/MS).

Art. 6º Os serviços de saúde e os estabelecimentos de gestão do SUS que receberem cidadãos para dirimir dúvidas ou
registrar manifestação relacionada à Carta SUS deverão orientá-los para que entrem em contato com o Ministério da
Saúde através dos canais de ouvidoria dispostos nesta Portaria.

Art. 7º Ao DOGES/SGEP/MS compete a consolidação das informações provenientes da Carta SUS, produzindo relatórios
gerenciais de forma a subsidiar os órgãos e áreas técnicas do Ministério da Saúde na implementação de melhorias dos
serviços e/ou na formulação das políticas de gestão da saúde.
Parágrafo único. A Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS) tem prioridade quanto ao recebimento dos relatórios
gerenciais referidos no caput.

Art. 8º Os recursos financeiros para o custeio da Carta SUS são oriundos das dotações orçamentárias consignadas ao
DOGES/SGEP/MS, devendo onerar o Programa de Trabalho nº 10.422.2015.6182.0001 e a Natureza da Despesa (ND) nº
33.90.39.47.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ARTHUR CHIORO


